
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.941 - RS (2017/0080034-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : PINCEIS ATLAS SA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL 
NO ACÓRDÃO. EXISTENTE. EMENTA NÃO RELACIONADA AO 
CASO. NOVA EMENTA. MATÉRIA DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NESTA CORTE.

I - Verifica-se que há erro material no acórdão embargado posto 
que a ementa do julgado não corresponde à matéria discutida nos autos e 
disposta no acórdão. Passa-se a corrigir o erro material para correção da 
ementa.

II - A questão controvertida, concernente à aplicação do princípio 
da anterioridade nonagesimal, foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, afasta-se, ipso facto, a apreciação da questão por este 
Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no 
art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, litteris: "A anterioridade 
nonagesimal para as contribuições, ou do exercício financeiro para os impostos, 
consiste em um limite constitucional ao poder de tributar que visa proteger o 
contribuinte contra surpresas na majoração da carga tributária. Assim, toda 
alteração legislativa que implique aumento de carga tributária (seja na alíquota 
ou na base de cálculo, bem como na abrangência do fato gerador) deve 
obedecer, em se tratando de contribuição social, o previsto no §6º do art. 195 
da CF. Contudo, entendo que a alteração da disciplina do creditamento do 
benefício O STF, de longa data, entende que 'os postulados da anterioridade 
anual e da anterioridade nonagesimal estão circunscritos às hipóteses de 
instituição e majoração de tributos'. (ARE 682631 AgR-AgR, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25/03/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-082 DIVULG 30-04-2014 PUBLIC 
02-05-2014). Bem por isso, segundo o entendimento da Suprema Corte, a 
supressão ou redução de beneficio fiscal é questão vinculada à política 
econômica, cuja alteração não depende de submissão aos princípios da 
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anterioridade e da irretroatividade, ainda que reflexamente possa acarretar 
aumento da carga fiscal. Para o STF, 'a revisão ou extinção de um benefício 
fiscal, que por se tratar de política econômica que pode ser revista a qualquer 
momento pelo Estado, não está restrita à observância dos princípios 
constitucionais da anterioridade e da irretroatividade. (AI 783509 AgR/SP, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
19/10/2010, DJe-220 DIVULG 16- 11-2010 PUBLIC 17-11-2010 EMENT 
VOL-02432-01 PP-00149)"

V - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, se apresenta evidente a incompetência do 
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.  No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 862.012/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016; AgInt no AREsp 
852.002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016. Deve-se ressaltar também 
que há recurso extraordinário interposto nos autos, o que inviabiliza a 
providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015.

VI - Por tais razões, agravo interno deve ser desprovido.
VII - Embargos acolhidos para, nos termos da fundamentação, 

corrigir erro material na ementa do julgado embargado.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.941 - RS (2017/0080034-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial foi interposto por PINCEIS ATLAS SA, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS.
DECRETOS Nº 8.415/2015 E 8.543/2015. REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DE 

3% PARA 1%. PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL E DA 
IRRETROATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

A Lei 13.043/2014 (REINTEGRA) consubstanciou a possibilidade de 
tomada de crédito de PIS e de COFINS sobre a receita auferida com as exportações, 
ao percentual inicial de 3% (estabelecido pelo Decreto 8.304/2014) posteriormente 
revogado pelos Decreto 8.415/2015 e 8.543/2015.

A alteração do REINTEGRA não constitui instituição ou majoração de 
tributos, e sim mera alteração do beneficio fiscal que autoriza aos contribuintes a 
reintegração de custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeiras de 
produção, não se sujeitando, pois, aos princípios da anterioridade nonagesimal e da 
irretroatividade.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 101, 104 e 105, 

todos do CTN. Sustenta, em síntese, que a redução do incentivo REINTEGRA impostas 

pelos Decretos ns. 8415/2015 e 8543/2015, somente podem vigorar após o decurso do lapso 

temporal de 90 dias.

Em decisão monocrática, não se conheceu do recurso especial, com 

fundamento em que a matéria foi julgada pela Corte de origem com fundamento 

eminentemente constitucional.

Interposto agravo interno, foi desprovido, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO 
DO PIS E DA COFINS. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE 
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VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS. 
REINTEGRA. BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS.

I - O STJ possui jurisprudência no sentido de que "Todo benefício 
fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na 
base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é,  direta  ou  indiretamente,  influenciado  por 
todas as receitas, créditos,  benefícios, despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013).

II - Hipótese em que a decisão agravada reformou o acórdão a 
quo, determinando a inclusão dos valores recebidos em decorrência do 
Reintegra na base de cálculo do PIS, da Cofins, do IRPJ e da CSLL.

III - No julgamento do REsp 1.514.731/RS, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 1º/6/2015, a Segunda Turma do STJ 
tratou do objeto da presente controvérsia. Na ocasião, foi decidido que "(...) os 
valores do REINTEGRA são passíveis de incidência do Imposto de Renda, até 
o advento da MP nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, 
de forma que a conclusão lógica que se tem é a de que tais valores igualmente 
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, que é mais ampla e inclui, a 
priori, ressalvadas as deduções legais, os valores relativos ao IRPJ e à CSLL, 
sobretudo no caso de empresas tributadas pelo lucro real na sistemática da não 
cumulatividade do PIS e da COFINS instituída pelas Leis nºs 10.637/02 e 
10.833/03, cuja tributação se dá com base na receita bruta mensal da pessoa 
jurídica, a qual, por expressa disposição do art. 44 da Lei nº 4.506/64, abrange 
as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões e as 
subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de p essoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais".

IV - Foi decidido ainda que "somente com o advento da Lei nº 
12.844/13, que incluiu o § 12 no art. 2º da Lei nº 12.546/11, é que os valores 
ressarcidos no âmbito do REINTEGRA foram excluídos expressamente da 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Por não se tratar de dispositivo de 
conteúdo meramente procedimental, mas sim de conteúdo material (exclusão da 
base de cálculo de tributo), sua aplicação somente alcança os fatos geradores 
futuros e aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 
105 do CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa" (REsp 
1.514.731/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
1º.6.2015). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, DJe 27.4.2016 (AgInt no REsp 1598604/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017).

V - Sendo assim, com razão a Fazenda Nacional quanto à inclusão 
dos valores do Reintegra na base de cálculo do PIS e da COFINS até o 
advento da Lei 12.844/2013, sendo assegurado à empresa o direito à 
compensação/restituição de eventuais valores pagos a maior a esse título após a 
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vigência da referida lei.
VI - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante erro material no 

acórdão embargado.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.941 - RS (2017/0080034-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem acolhimento.

Verifica-se que há erro material na ementa do acórdão embargado, posto que a 

ementa do julgado não corresponde à matéria discutida nos autos e disposta no acórdão. 

Passa-se a corrigir o erro material para correção da ementa.

A questão controvertida, concernente à aplicação do princípio da anterioridade 

nonagesimal, foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 

específicos de cabimento do recurso especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, afasta-se, ipso facto, a 

apreciação da questão por este Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi 

do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 

competência. 

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais 
corroboram o referido entendimento, litteris: 

A anterioridade nonagesimal para as contribuições, ou do exercício 
financeiro para os impostos, consiste em um limite constitucional ao poder de 
tributar que visa proteger o contribuinte contra surpresas na majoração da carga 
tributária. Assim, toda alteração legislativa que implique aumento de carga tributária 
(seja na alíquota ou na base de cálculo, bem como na abrangência do fato gerador) 
deve obedecer, em se tratando de contribuição social, o previsto no §6º do art. 195 
da CF. Contudo, entendo que a alteração da disciplina do creditamento do benefício 
O STF, de longa data, entende que 'os postulados da anterioridade anual e da 
anterioridade nonagesimal estão circunscritos às hipóteses de instituição e majoração 
de tributos'. (ARE 682631 AgR-AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 25/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-082 
DIVULG 30-04-2014 PUBLIC 02-05-2014). Bem por isso, segundo o entendimento 
da Suprema Corte, a supressão ou redução de beneficio fiscal é questão vinculada à 
política econômica, cuja alteração não depende de submissão aos princípios da 
anterioridade e da irretroatividade, ainda que reflexamente possa acarretar aumento 
da carga fiscal. Para o STF, 'a revisão ou extinção de um benefício fiscal, que por se 
tratar de política econômica que pode ser revista a qualquer momento pelo Estado, 
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não está restrita à observância dos princípios constitucionais da anterioridade e da 
irretroatividade. (AI 783509 AgR/SP, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 19/10/2010, DJe-220 DIVULG 16- 11-2010 PUBLIC 
17-11-2010 EMENT VOL-02432-01 PP-00149)

Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 

extraordinário, se apresenta evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para 

analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.  No 

mesmo sentido: AgInt no AREsp 862.012/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016; AgInt no AREsp 

852.002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016. Deve-se ressaltar também que há recurso 

extraordinário interposto nos autos, o que inviabiliza a providência prevista no art. 1.032 do 

CPC/2015.

Por tais razões, o agravo interno deve ser desprovido.

A ementa do julgado passa a ser a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. 
MATÉRIA DECIDIDA COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA 
CORTE.

I - Verifica-se que há erro material no acórdão embargado posto 
que a ementa do julgado não corresponde à matéria discutida nos autos e 
disposta no acórdão. Passa-se a corrigir o erro material para correção da 
ementa.

II - A questão controvertida, concernente à aplicação do princípio 
da anterioridade nonagesimal, foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, afasta-se, ipso facto, a apreciação da questão por este 
Tribunal, cuja competência está jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no 
art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, litteris: "A anterioridade 
nonagesimal para as contribuições, ou do exercício financeiro para os impostos, 
consiste em um limite constitucional ao poder de tributar que visa proteger o 
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contribuinte contra surpresas na majoração da carga tributária. Assim, toda 
alteração legislativa que implique aumento de carga tributária (seja na alíquota 
ou na base de cálculo, bem como na abrangência do fato gerador) deve 
obedecer, em se tratando de contribuição social, o previsto no §6º do art. 195 
da CF. Contudo, entendo que a alteração da disciplina do creditamento do 
benefício O STF, de longa data, entende que 'os postulados da anterioridade 
anual e da anterioridade nonagesimal estão circunscritos às hipóteses de 
instituição e majoração de tributos'. (ARE 682631 AgR-AgR, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25/03/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-082 DIVULG 30-04-2014 PUBLIC 
02-05-2014). Bem por isso, segundo o entendimento da Suprema Corte, a 
supressão ou redução de beneficio fiscal é questão vinculada à política 
econômica, cuja alteração não depende de submissão aos princípios da 
anterioridade e da irretroatividade, ainda que reflexamente possa acarretar 
aumento da carga fiscal. Para o STF, 'a revisão ou extinção de um benefício 
fiscal, que por se tratar de política econômica que pode ser revista a qualquer 
momento pelo Estado, não está restrita à observância dos princípios 
constitucionais da anterioridade e da irretroatividade. (AI 783509 AgR/SP, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 
19/10/2010, DJe-220 DIVULG 16- 11-2010 PUBLIC 17-11-2010 EMENT 
VOL-02432-01 PP-00149)"

V - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, se apresenta evidente a incompetência do 
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.  No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 862.012/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 08/09/2016; AgInt no AREsp 
852.002/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016. Deve-se ressaltar também 
que há recurso extraordinário interposto nos autos, o que inviabiliza a 
providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015.

VI - Por tais razões, o agravo interno deve ser desprovido.
VII - Embargos acolhidos para, nos termos da fundamentação, 

corrigir erro material na ementa do julgado embargado.

Embargos acolhidos para, nos termos da fundamentação, corrigir erro material 

na ementa do julgado embargado.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  50100934220164047108  RS-50100934220164047108

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PINCEIS ATLAS SA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Incentivos fiscais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PINCEIS ATLAS SA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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